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PARECER Nº 434, DE 2021
Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 297, de 2019
A presente propositura, de autoria do Nobre Deputado Delegado Olim, determina a inserção, nas placas de atendimento prioritário, dos símbolos ou da descrição das deficiências física, auditiva, visual, mental, múltipla, Síndrome de Down, Transtorno de Espectro Autista e com mobilidade reduzida nos estabelecimentos públicos e privados do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias de 2019 (de 02/04 a 08/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Posteriormente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, §1, que apresentou parecer favorável por meio da nobre deputada Marta Costa.
Seguidamente, o projeto foi remetido à esta ilustre Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do § 13º do artigo 31, do Regimento supracitado, coube ao Nobre Deputado Gil Diniz apreciar a matéria e apresentar suas considerações, na qual manifestou-se desfavoravelmente à aprovação.

Todavia, a proposição ora citada foi deliberada em reunião desta comissão, tendo sido aprovada em 4/3, competindo-nos, por força do despacho de fls.06, verso, redigir o voto vencedor.
No início da discussão do projeto, foi abordada a quantidade de símbolos a serem inseridos nas placas, o que motivou determinados parlamentares a votarem com o parecer do relator. A dificuldade em interpretar cada símbolo, bem como visualizá-los foi questionada, tornando-se um ponto pacífico entre os componentes desta ilustre comissão.
Todavia, a importância de trazer consciência acerca de determinadas deficiências, faz-se necessária para que as devidas vagas prioritárias sejam respeitadas. Parte da população costumeiramente relaciona a reserva e destinação de vagas exclusivas para deficientes somente àqueles que fazem uso de cadeira de rodas ou que tenha dificuldade de locomoção visível, no entanto, tantas outras deficiências são contempladas por esta prerrogativa.
Algumas deficiências não são perceptíveis de forma clara e imediata, de certo que a conscientização e o uso da simbologia através das placas pode contribuir de maneira social e pedagógica para que todas as pessoas que se enquadram nessa situação sejam incluídas e tenham seus direitos respeitados.
Após discussão e votação entre os ilustres parlamentares presentes, chegou-se a aprovação do Projeto de Lei 297/2019.
Diante do exposto e da responsabilidade que nos incumbe, apresentamos nosso voto favorável à aprovação da PL 297/2019, de acordo com os termos regimentais.
a) Adriana Borgo – Relatora
Aprovado o voto vencedor favorável, na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Sala das Comissões, em 1/6/2021.
a) Dep. Emidio de Souza – Presidente

Leticia Aguiar
favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
favorável ao voto do relator

Altair Moraes
favorável ao voto do relator

Delegado Olim
favorável ao voto do relator

Erica Malunguinho
favorável ao voto do relator

Douglas Garcia
favorável ao voto do relator

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
O incluso projeto, de autoria do Ilustre Deputado Delegado Olim, dispõe sobre a inserção nas placas de atendimento prioritário, dos símbolos ou da descrição das deficiências física, auditiva, visual, mental, múltipla, Síndrome de Down, Transtorno do Espectro Autista e com mobilidade reduzida nos estabelecimentos públicos e privados do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 02/04 a 08/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno desta casa, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto.
Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do § 13º do artigo 31, do Regimento supracitado, cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.
Vejamos, o projeto em epígrafe obriga incluir diversos símbolos ou descrição das deficiências física, auditiva, visual, mental, múltipla, Síndrome de Down, Transtorno do Espectro Autista e mobilidade reduzida, nas placas de atendimento prioritário nos estabelecimentos públicos e privados no Estado de São Paulo.
Em que pese o brilhantismo da proposta apresentada e o espirito altruísta do proponente, entendemos que essa medida acarretaria em uma possível aglomeração de símbolos em determinada placa, o que além de ocupar bastante espaço, fugiria do seu objetivo, devido a alta quantidade de símbolos, valor de efetivação da medida, entre outros óbices de espaço físico e custo financeiro. Importante frisar que já existem, além desses, outros símbolos como o de gestante, de lactantes, pessoa acompanhada de criança de colo, idosos com idade superior a sessenta e cinco anos e de pessoa com deficiência física, que já inclui as deficiências supramencionadas, assegurada pela Lei Estadual nº 7.466/91 do Estado de São Paulo, Lei Federal nº 10.048/00 e Decreto nº 5.296/04.
Diante o exposto, visto que já existem leis e decretos que versam sobre a propositura tratada, manifestamo-nos contrários a aprovação do Projeto de Lei nº 297 de 2019.
a) Gil Diniz 
Rejeitado o voto do Relator, pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, e designada a Deputada Adriana Borgo para redigir o vencedor favorável.
Sala das Comissões, em 11/2/2021.

a) Dep. Beth Sahão – Presidente

Adriana Borgo
Contrário ao voto do relator

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator

Beth Sahão
Contrário ao voto do relator

Delegado Olim
Contrário ao voto do relator

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator

Erica Malunguinho
Contrário ao voto do relator

Gil Diniz
Favorável ao voto do relator
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